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13 — […].
14 — […].
15 — […].
16 — […].
17 — […].
18 — […].
19 — […].
20 — […].
21 — […].
22 — […].
23 — […].
24 — […].
25 — […].
26 — […].»

ANEXO VI

(a que se refere o n.º 4 artigo 11.º)

«ANEXO X

(a que se referem os n.ºs 5 e 10 do artigo 20.º)

Limites de tratores a colocar no mercado no âmbito
do regime de flexibilidade

3 — Em alternativa à opção prevista nos n.ºs 3 e 4 do 
artigo 20.º, o número de tratores colocados no mercado no 
quadro do regime de flexibilidade não deve exceder, em 
cada gama de potência, os seguintes limites:

QUADRO I 

Gama de potência do motor
P (kW) Número de tractores

19 ≤ P < 37 200
37 ≤ P < 75 150
75 ≤ P < 130 100
130 ≤ P ≤ 560 50

 4 — Em alternativa à opção prevista nos n.ºs 8 e 9 do 
artigo 20.º, o número de tratores colocados no mercado no 
quadro do regime de flexibilidade não deve exceder, em 
cada gama de potência, os seguintes limites:

QUADRO II 

Gama de potência do motor
P (kW) Número de tractores

37 ≤ P < 56 200
56 ≤ P < 75 175
75 ≤ P < 130 250
130 ≤ P ≤ 560 125

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 152/2013
de 17 de abril

O Código dos Contratos Públicos admite a possibili-
dade da revisão de preços desde que o contrato o permita 
e estipule os respetivos termos, nomeadamente, o mé-
todo de cálculo e a periodicidade, visando a reposição do 

equilíbrio financeiro dos contratos, dentro dos parâmetros 
legais previstos.

Acresce que, a lei prevê a possibilidade da revisão obri-
gatória do preço fixado para os trabalhos de execução da 
obra, nos termos contratualmente estabelecidos e de acordo 
com o disposto em lei.

Os Regulamentos de aplicação das Ações n.ºs 1.6.1, 1.6.2, 
1.6.3, 1.6.4 e 1.6.5, aprovados pelas Portarias n.ºs 820/2008, 
de 8 de agosto, 964/2008, de 28 de agosto, 1137 -A/2008, 
de 9 de outubro, 842/2009, de 4 de agosto e 1037/2009, 
de 11 de setembro, respetivamente, com as últimas reda-
ções dadas pelas Portarias n.º 814/2010, de 27 de agosto 
e n.º 228/2011, de 9 de junho, referentes aos regadios, 
estabeleceu como custos elegíveis as revisões de preços 
decorrentes da legislação aplicável, até ao limite de 5 % 
do montante sujeito, encontrando -se, assim, em descon-
formidade com o estipulado no Código dos Contratos 
Públicos.

A presente Portaria vem, desta forma, pôr termo à 
mencionada limitação percentual, de modo a que sejam 
elegíveis, para efeitos de atribuição de apoio, os custos 
emergentes das revisões de preços efetuadas respeitando 
o enquadramento legal acima referido.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agri-

cultura, ao abrigo do disposto no artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 37  -A/2008, de 5 de março, e no uso das competências 
delegadas através do Despacho n.º 4704/2013, de 4 de 
abril, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento de Aplicação da Ação n.º 1.6.1,

«Desenvolvimento do Regadio»
aprovado pela Portaria n.º 964/2008, de 28 de agosto

O n.º 15 do anexo I ao Regulamento de Aplicação da 
Ação n.º 1.6.1, «Desenvolvimento do Regadio», aprovado 
pela Portaria n.º 964/2008, de 28 de agosto, alterada pelas 
Portarias n.ºs 1141/2009, de 1 de outubro, 814/2010, de 
27 de agosto e 228/2011, de 9 de junho, bem como pela 
Declaração de Retificação n.º 66/2008, de 27 de outubro, 
passa a ter a seguinte redação:

«ANEXO

[…]

ANEXO I

[…]

1  - […]
2  - […]
3  - […]
4  - […]
5  - […]
6  - […]
7  - […]
8  - […]
9  - […]
10  - […]
11  - […]
12  - […]
13  - […]
14  - […]
15  - Revisões de preços decorrentes da legislação 

aplicável.»
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Artigo 2.º
Alteração ao Regulamento de Aplicação da Ação n.º 1.6.2,

«Regadio de Alqueva»
aprovado pela Portaria n.º 820/2008, de 8 de agosto

A alínea n) do artigo 8.º do Regulamento de Aplicação 
da Ação n.º 1.6.2, «Regadio de Alqueva», aprovado pela 
Portaria n.º 820/2008, de 8 de Agosto, alterada pelas Por-
tarias n.ºs 814/2010, de 27 de agosto e 228/2011, de 9 de 
junho, passa a ter a seguinte redação:

«ANEXO

[…]

Artigo 8.º
[…]

[…]

a) […]
b) […]
c) […]
d) […]
e) […]
f) […]
g) […]
h) […]
i) […]
j) […]
l) […]
m) […]
n) Revisões de preços decorrentes da legislação apli-

cável.»

Artigo 3.º
Alteração ao Regulamento de Aplicação da Ação n.º 1.6.3,

«Sustentabilidade dos Regadios Públicos»
aprovado pela Portaria n.º 1137 -A/2008, de 9 de outubro

A alínea q) do artigo 8.º do Regulamento de Aplicação da 
de Aplicação da Ação n.º 1.6.3, «Sustentabilidade dos Re-
gadios Públicos», aprovado pela Portaria n.º 1137 -A/2008, 
de 9 de outubro, alterada pelas Portarias n.ºs 814/2010, de 
27 de agosto e 228/2011, de 9 de junho, bem como pela 
Declaração de retificação n.º 32 -A/2010, de 26 de outubro 
passa a ter a seguinte redação:

«ANEXO

[…]

Artigo 8.º
[…]

[…]

a) […]
b) […]
c) […]
d) […]
e) […]
f) […]
g) […]
h) […]
i) […]
j) […]

l) […]
m) […]
n) […]
o) […]
p) […]
q) Revisões de preços decorrentes da legislação apli-

cável.»

Artigo 4.º
Alteração ao Regulamento de Aplicação da Ação n.º 1.6.4,

«Modernização dos Regadios Coletivos Tradicionais»,
aprovado pela Portaria n.º 842/2009, de 4 de agosto

O n.º 8 do anexo I ao Regulamento de Aplicação da 
Ação n.º 1.6.4, «Modernização dos Regadios Coletivos 
Tradicionais», aprovado em anexo à Portaria n.º 842/2009, 
de 4 de agosto, alterada pelas Portarias n.ºs 814/2010, 
de 27 de agosto e 228/2011, de 9 de junho, passa a ter a 
seguinte redação:

«ANEXO

[…]

ANEXO I

[…]

1  - […]
2  - […]
3  - […]
4  - […]
5  - […]
6  - […]
7  - […]
8  - Revisões de preços decorrentes da legislação 

aplicável.
9  - […]»

Artigo 5.º
Alteração ao Regulamento de Aplicação da Ação n.º 1.6.5

«Projetos Estruturantes»,
aprovado pela Portaria n.º 1037/2009, de 11 de setembro

O anexo I ao Regulamento de Aplicação da Ação n.º 1.6.5 
«Projetos Estruturantes», aprovado em anexo à Portaria 
n.º 1037/2009, de 11 de setembro, alterada pelas Portarias 
n.ºs 814/2010, de 27 de agosto e 228/2011, de 9 de junho, 
passa a ter a seguinte redação:

«ANEXO

[…]

ANEXO I

[…]

[…]

1  - […]

a) […]
b) […]
c) […]
d) […]
e) Revisões de preços decorrentes da legislação apli-

cável.



2250  Diário da República, 1.ª série — N.º 75 — 17 de abril de 2013 

2  - […]
a) […]
b) […]
c) […]
d) […]
e) Revisões de preços decorrentes da legislação apli-

cável.

3  - […]
a) […]
b) […]
c) […]
d) […]
e) […]
f) Revisões de preços decorrentes da legislação apli-

cável.»

Artigo 6.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e aplica -se aos pedidos de apoio em 
execução.

O Secretário de Estado da Agricultura, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, em 9 de abril de 2013. 

 Portaria n.º 153/2013
de 17 de abril

A Portaria n.º 89/2013, de 28 de fevereiro, alterada pela 
Portaria n.º 124/2013, de 27 de março, definiu o modelo 
de gestão da quota de sarda com o objetivo de evitar o 
fecho precoce de pesca desta espécie por esgotamento da 
quota disponível para Portugal nas divisões VIIIc, IX e X 
definidas pelo Conselho Internacional para a Exploração 
do Mar (CIEM) e divisão 34.1.1 definida pelo Comité das 
Pescas para o Atlântico Centro Este (CECAF). 

Considerando que o limite de descargas fixado para o 
primeiro semestre foi já atingido e que a quota portuguesa 
disponível foi aumentada através do Regulamento (UE) 
n.º 297/2013, do Conselho, de 27 de março, sendo agora 
de 5308 toneladas, importa salvaguardar a possibilidade 
de pesca acessória desta espécie no espaço em que todas 
as embarcações portuguesas podem atuar. 

Assim, nos termos do n.º 1 e da alínea g) do n.º 2 do 
artigo 4.º e do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 278/87, de 7 
de julho, na redação dada pelos Decretos-Lei n.º 218/91, 
de 17 de junho e n.º 383/98, de 27 de novembro, e no uso 
das competências delegadas pela Ministra da Agricultura, 
do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território no 
despacho n.º 4704/2013, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 66, de 4 de abril de 2013, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado do Mar, o seguinte: 

Artigo 1.º 
Gestão da quota

A parte da quota nacional de sarda (Scomber scombrus) 
disponível para a frota nacional que opera nas zonas VIIIc, 
IX e X do CIEM (Conselho Internacional para a Explo-
ração do Mar) e divisão 34.1.1 definida pelo Comité das 
Pescas para o Atlântico Centro Este (CECAF), é acrescida 
em 260 toneladas. 

Artigo 2.º 
Proibição de pesca dirigida

1 - A partir da entrada em vigor da presente portaria e até 
31 de dezembro de 2013 é aplicável à captura da espécie 
sarda (Scomber scombrus) atribuída a Portugal, nas zonas 
VIIIc, IX, X definidas pelo Conselho Internacional para a 
Exploração do Mar (CIEM) e divisão 34.1.1 definida pelo 
Comité das Pescas para o Atlântico Centro Este (CECAF), 
o disposto na Portaria n.º 20/2013, de 22 de janeiro. 

2 - A partir da entrada em vigor da presente portaria e 
até 31 de dezembro de 2013 a captura da espécie sarda 
(Scomber scombrus) está limitada às águas sob jurisdição 
nacional. 

Artigo 3.º 
Norma revogatória

É revogado o artigo 5.º da Portaria n.º 89/2013, de 28 
de fevereiro, alterada pela Portaria n.º 124/2013, de 27 
de março. 

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação. 

O Secretário de Estado do Mar, Manuel Pinto de Abreu, 
em 12 de abril de 2013. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 54/2013
de 17 de abril

É com elevada preocupação que, em Portugal, como 
em outros países europeus, se vem assistindo à abertura 
de locais dedicados à venda indiscriminada de substâncias 
psicoativas que, embora ameacem gravemente a saúde 
pública, não se encontram previstas na legislação penal, 
facto que vem condicionando a adoção de providências 
pelas autoridades, nomeadamente as de saúde, de segu-
rança alimentar e económica. Novas substâncias psicoa-
tivas surgem no mercado a um ritmo de inovação que 
ultrapassa os meios previstos no Decreto-Lei n.º 15/93, 
de 22 de janeiro.

O seu consumo, por ingestão, por inalação, por aspi-
ração, por aplicação sobre a pele ou por quaisquer outras 
vias de absorção humana, representa comprovadamente um 
perigo concreto para a integridade física e psíquica das pes-
soas e, consequentemente, um risco para a saúde pública. 
O grau de dependência física e psíquica provocado por es-
tas substâncias aproxima-se e, em determinadas situações, 
pode exceder, aquele que é causado por muitas substâncias 
ilícitas. Além disso, tem sido identificado clinicamente 
um nexo de causalidade com distúrbios psiquiátricos, in-
cluindo episódios psicóticos, com distúrbios neurológicos 
e com complicações cardíacas graves. Acresce que neste 
mercado circulam substâncias cujos efeitos sobre a fisio-
logia humana são muitas vezes ainda mal conhecidas na 
sua plenitude, o que torna muito difícil o tratamento das 
intoxicações agudas e dos efeitos de longo prazo.




